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	ASSUNTO:
	Efeitos e contagem das faltas para assistência a menores doentes e à família e das
faltas para tratamento ambulatório, realização de consultas 
consultas médicas e exames complementares de diagnóstico do cônjuge, ascendentes, descendentes e equiparados.

	          Na sequência de dúvidas suscitadas sobre o regime legal das faltas acima mencionadas, somos a esclarecer V. Ex.ª do seguinte: 

           1 – As faltas para assistência a menores de 10 anos, regem-se pelo estabelecido no n.º 1 do artigo 54º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, artigos 15º, 23º e alínea b) do n.º 1 e n.º4 do artigo 26º da Lei n.º 4/84, de 5 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 70/2000, de 4 de Maio e pelo artigo 11º do Decreto-Lei n.º 194/96, de 16 de Outubro.


As faltas para assistência a maiores de 10 anos regem-se pelo disposto no n.º 1 do artigo 54º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, artigos 32ºe n.º4 do artigo 26º do supracitado Decreto-Lei n.º 70-A/2000, e pelo artigo 11º do Decreto-Lei n.º 194/96, de 16 de Outubro.


Assim ainda, importa clarificar quais são os efeitos destas faltas e como se procede à sua contagem:

a) Relativamente aos efeitos das faltas para assistência a menores doentes estas são consideradas para todos os efeitos legais como prestação efectiva de trabalho, salvo quanto à remuneração, pelo que se incluem no conjunto de faltas dadas pelo funcionário que podem ocasionar desconto no vencimento de exercício, até o limite de 30 dias de faltas por ano. No entanto estas faltas ultrapassando os 30 dias não descontam para efeitos de antiguidade mas apenas no subsídio de refeição;

 
No caso das faltas dadas serem devido a internamento de menor de 10 anos o pai ou a mãe tem direito a faltar durante o período que durar a hospitalização. No respeitante aos efeitos destas faltas, as mesmas, não originam desconto do vencimento de exercício tendo apenas reflexos a nível do subsídio de refeição de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 29º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, aplicável por via do n.º4 do artigo 26º do Decreto-Lei n.º 70/2000, de 4 de Maio.  

b) No que se reporta aos efeitos das faltas para assistência a maiores de 10 anos, estas são equiparadas para todos os efeitos às faltas por doença do próprio, pelo que deverá ser descontado 1/6 do vencimento até ao 30º dia, (excepto nos casos de internamento, em que não há lugar ao desconto de 1/6 do vencimento até ao 30º dia) bem como do subsídio de refeição e implicando o desconto na antiguidade para efeitos de carreira após o 30º dia. O funcionário ou agente tem direito a faltar até 15 dias por ano, não podendo este limite ser ultrapassado nas situações de internamento;

c)   No que concerne à contagem das faltas para assistência a familiares, quer se trate de menores ou maiores de 10 anos as mesmas deverão sempre ser somadas às faltas por doença que o funcionário eventualmente tenha dado ou venha a dar em determinado ano, atendendo a  que se tratam de faltas da mesma natureza. 

Assim, exemplificando:

Se um funcionário ou agente faltar 30 dias por motivo de doença do próprio e outros 30 para prestar assistência a um menor de 10 anos deverá ser descontado o seu vencimento de exercício nos primeiros 30 dias ao abrigo do n.º2 do artigo 29º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março. Relativamente aos restantes 30 dias os mesmos, não descontam para efeitos de antiguidade, conforme se extrai do n.º1 do artigo 23º e n.º4 do artigo 26º do  Decreto-Lei n.º 70/2000, de 4 de Maio, tendo reflexo apenas a nível do subsídio de refeição.

Não obstante, se nas circunstâncias descritas o menor tiver mais de 10 anos, além do desconto no vencimento de exercício após o 30º dia de faltas, terá que proceder-se ao desconto na antiguidade porquanto essas faltas são equiparadas às faltas por doença do próprio (vide n.º 4 do artigo 26º e do artigo 32º do Decreto-Lei n.º 70/2000).

           2 – As faltas previstas no artigo 53º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, as quais se referem a tratamento ambulatório, realização de consultas médicas e exames complementares de diagnóstico do cônjuge, ascendentes, descendentes e equiparados produzem os efeitos das faltas para assistência a familiares, sem no entanto estabelecer-se qualquer limite. Assim sendo, atendendo a que o n.º 1 do artigo 53º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, remete para o estatuído no artigo 52º do mesmo diploma (faltas para tratamento ambulatório, realização de consultas médicas e exames complementares de diagnóstico), no qual é referido que o funcionário pode faltar “durante o tempo necessário para o efeito” (vide n.º in fine), dever-se-á entender que não existe qualquer limite legal para as faltas dadas devido a tratamento ambulatório, realização de consultas médicas e exames complementares de diagnóstico do cônjuge, ascendentes, descendentes e equiparados.
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